
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO JARDIM COLONIAL 

CAPÍTULO 1 

Da sede, denominação, foro e finalidade. 

Art. l - Com a denominação de Associação de Moradores do Jardim 
Colonial, fica a mesma constituída nesta data, sob a forma de Sociedade Civil 
de Direito Privado, sem fins lucrativos, organizados exclusivamente pelos 
moradores desse bairro. 

Art. 2° - A Associação de Moradores terá sede e administração na Rua 
Aimorés n° 07 - Jardim Colonial, Apucarana, Estado do Paraná, com duração 
indeterminada. 

Art. 3° - A Associação de Moradores terá como finalidades: 

a) - congregar todos os moradores desse bairro sem distinção de religião, 
partido político, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou 
qualquer outra condição, a fim de se obter a elevação de qualidade de 
vida dos mesmos; 

b) - unir os moradores do bairro, apoiando, lutando pelos interesses e 
individuais e gerais dos moradores; 

c) - estimular a organização e o espírito da solidariedade e de comunidade 
entre os moradores; 

d) - manter serviços assistências e cooperativos, bem como trabalho de 
cultura, saúde, segurança e lazer em benefício dos moradores, inclusive, 
através de convênios e captações de recursos de âmbito municipal, 
estadual e federal; 

e) - representar perante as autoridades administrativas, legislativas e 
judiciárias os interesses individuais e gerais dos moradores; 

f) - reivindicar e manter, conforme interesse dos moradores equipamentos 
sócio comunitário. 

CAPÍTULO II 

Dos sócios, suas categorias, direitos e deveres. 

Art. 40 9 quadro social compor-se-á das seguintes categorias de sócios: 



1 - Sócios proprietários - são todos os moradores do Jardim Colonial. 
2 - Sócio proprietário contribuinte - são aqueles que contribuem 
espontaneamente sob a forma financeira ou de serviço à Associação de 
Moradores desse bairro. 

3 - Sócio benemérito - são aqueles que tenham prestando relevantes serviços 
a comunidade desde que more ou tenha morado neste bairro. 

Art. 50 
- São direitos dos sócios: 

1 - Freqüentar a sede da Associação, utilizar-se de todos os serviços da 
Associação e participar de suas atividades; 

2 - Participar das assembléias gerais e exercer o direito de voz de votar e ser 
votado; 

3 - Ser eleito para qualquer cargo de acordo com o Estatuto; 

4 - Propor à diretoria qualquer medida de proveito para estes bairros; 

5 - Recorrer dos atos da diretoria quando os julgar prejudiciais aos seus 
direitos; 

6 - Requerer informações sobre assuntos que lhe digam respeito; 

7 - Solicitar esclarecimentos sobre as atividades da Associação; 

8 - Solicitar à diretoria a convocação Extraordinária da Assembléia Geral em 
requerimento assinado por cinqüenta moradores para tratar de assuntos de 
importância da Associação; 

9 - Propor em Assembléia Geral a dissolução da Diretoria ou membros que 
não estiverem cumprindo com as suas funções estatutárias. 

Art. 6° - São deveres de sócios: 

1 - Obedecer as disposições dos assuntos e do requerimento interno; 



2 - Desenvolver o espírito de cooperação e unidade no seio da associação de 
moradores deste bairro; 

3 - Comparecer as reuniões e assembléias convocadas e acatar suas 
determinações; 

4 - Pagar suas contribuições sociais; 

5 - Reembolsar a Associação de Moradores dos prejuízos causados aos seus 
pertences ou patrimônios, quando de má fé, ou usados para fins alheios ao da 
Associação de Moradores do Jardim Colonial. 

Art. 7° - Os associados não responderão pelas obrigações contraídas pela 
Associação de Moradores, salvo quando a assumidas pela Assembléia Geral. 

Art. 8° - Perderão o direito de voto e decisão os associados que: 

a) - Não cumprirem os dispositivos estatutários; 
b) - Não atacarem as determinações da assembléia geral; 
c) - Deixarem de residir neste bairro; 
d) - Não contribuírem sob a forma financeira ou de serviço durante seis 

meses. 

CAPÍTULO III 

Da Constituição da Associação de Moradores 

Art. 90 
- São órgãos da Associação de Moradores do Jardim Colonial. 

Parágrafo 10 
- ASSEMBLÉIA GERAL - é o órgão máximo da Associação de 

Moradores do Jardim Colonial integrada por todos em gozo dos seus direitos 
estatutários, tendo duração de dois anos. 

Parágrafo 2( -  CONSELHO DE MORADORES - é o órgão responsável pela 
motivação, conscientização, organização e mobilização dos moradores, bem 
como de consulta e assessoria da diretoria composta por um morador de cada 
quebra com seu. rspectiio vice. 

Parágrafo 3° - DIRETORIA - é o órgão de execução das decisões da 
Assembléia Geral ouvindo o Conselho de Moradores, sendo composto por um 
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presidente, um secretário, um tesoureiro e seus respectivos vices com mandato 
de dois anos. 

Parágrafo 4° - CONSELHO FISCAL - é o órgão de fiscalização dos da 
diretoria composta por três membros efetivos e suplentes com mandatos de 
dois anos, não sendo permitido a reeleição. 

Parágrafo 5° - COMISSÕES - são grupos espontâneos de moradores ou 
indicados pela Associação de Moradores para estudo, articulação e 
encaminhamentos de problemas e reivindicação de qualquer parte do bairro ou 
de todos os moradores com duração indeteiiiiinada. 

Parágrafo 6° - DEPARTAMENTOS - são órgãos auxiliares da Associação de 
Moradores criados na medida das necessidades da mesma, cujos membros 
serão escolhidos pelo Conselho de Moradores, Conselho Fiscal, ad 
referendum em Assembléia Geral. 

Art. 10 - A Assembléia Geral Ordinária - será convocada pelo Presidente, 
pela nxaioiia da Diietuua, pela inairia do Conselho de Moradores ou ainda 
por dois terços dos moradores em gozo dos direitos estatutários e será 
realizada bimestralmente, sendo sua convocação mínima de três dias úteis. 

Art. 11 - A Assembléia Geral Extraordinária - será convocada pelo conselho 
de moradores, diretoria ou por dois terços dos moradores em gozo dos seus 
direitos estatutários. 

Art. 12 - O número legal para Assembléia Geral é de dois terços dos 
moradores em primeira convocação, sendo a Assembléia Geral publicada na 
sede da Associação através de boletins fixadas em pontos estratégicos, bem 
como divulgação nos órgãos de comunicação social da cidade. 

Art. 13 - Na desistência ou desligamento de qualquer diretor da Associação a 
vaga será reposta através de indicação e voto da diretoria. 

Art 14 - Compete a Assembléia Geral: 

a) - eleger o Presidente e demais membros da diretoria; 
b) - eleger o Conselho Fiscal; 
e) - referendar os membros do Conselho de Moradores e suas respectivas 



d) - refoiiiiar o Estatuto na foiiiia regulamentar; 
e) - discutir quaisquer assuntos e reivindicações de interesse da 

Associação de Moradores deste bairro. 

Art. 15 - Compete a Assembléia Geral Extraordinária: 

a) - reformar o Estatuto; 
b) - destituição de qualquer membro dos órgãos administrativos, e eleição 

dos que assumirão nos seus respectivos lugares; 
c) - deliberar sobre quaisquer assuntos de importância e urgência para a 

comunidade. 

Art. 16 - Compete ao Conselho de Moradores: 

a) - informar-se sobre tudo que ocorre no bairro e na Associação de 
Moradores e deliberar sobre todos os assuntos importantes da mesma; 

b) - definir os objetivos e ações da Associação propondo os devidos 
acompanhamentos de trabalhos; 

c) - avaliar permanentemente o trabalho da Associação, decidindo sobre 
mudanças que se fizerem necessárias ad referendum da Assembléia 
Geral; 

d) - interligar os moradores à associação e ser órgão de consulta da 
diretoria; 

e) - organizar e coordenar encontros e reuniões dos moradores; 
f) - fixar critérios para consecução e ampliação de verbas, bem como 

fiscalizar as finanças da Associação. 

Art. 17 - Compete a Diretoria: 

a) - elaborar o regimento interno; 
b) - estruturar, organizar, planejar e coordenar a Associação de Moradores 

deste bairro; 
c) - cumprir e fazer cumprir o estatuto, regimento interno, bem como fazer 

cumprir as deliberações das assembléias gerais e extraordinárias e 
conselho de moradores; 

d) - elaborar as propostas de despesas extraordinárias e submete-las a 
apreciação do conselho de moradores e conselho fiscal ou assembléia 
geral; 

e) - promover os interesses dos moradores doi ardim colonial; 
f) - reunir em sessão mensalmente; 
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g) - fixar em local visível e de fácil acesso o demonstrativo de receitas e 
despesas; 

h) - propagar e divulgar qualquer evento de caráter promocional em 
beneficio dos próprios moradores deste bairro. 

Art. 18 - Compete ao Presidente da associação de moradores: 

a) - presidir as assembléias gerais, extraordinárias e sessões da diretoria; 
b) - representar a diretoria em todos os atos oficiais, administrativos e 

judiciários, juntamente com qualquer outro membro da diretoria, ou 
nomear quem o represente; 

e) - autorizar o pagamento das despesas normais da associação de 
moradores; 

d) - assinar todas as atas e correspondência da entidade; 
e) - convocar as reuniões da diretoria e assembléia geral extraordinária; 
f) - resolver os casos de urgência, dando conta dos seus atos à diretoria, 

conselho de moradores ou assembléia geral; 
g) - recorrer as resoluções da diretoria que julgar contrárias aos interesses 

moradores ou assembléia geral; 

Art. 19 - Compete ao vice-presidente da associação de moradores: 

a) - substituir o presidente nas suas faltas ou impedimentos; 
b) - participar do planejamento, do plano de trabalho e execução das 

atividades da associação, juntamente com o presidente. 

Art. 20 - Compete ao 1° secretário da associação de moradores: 

a) - subscrever todos os oficios e correspondências da associação; 
b) - redigir e lavrar atas da assembléia de moradores; 
c) - organizar os arquivos da associação de moradores; 
d) - substituir o vice-presidente nas suas faltas ou impedimentos; 
e) - redigir editais de convocação de moradores. 

Ari 21 - Compete ao 2° secretário da associação de moradores: 

a) - substituir o l'secretário nas suas faltas ou impedimentos. 

Art. 22 - Compete ao 1° tesoureiro da associação de moradores: 
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a) - manter sob sua responsabilidade todos os valores e bens da associação 
de moradores; 

b) - arrecadar todas as importâncias devidas a associação de moradores; 
e) - fazer controle de contas com aqueles que contribuem, sobre foiiiia de 

serviços à associação; 
d) - assinar todos os recibos relativos à cobrança de mensalidades, 

subvenções, doações e legados; 
e) - apresentar mensalmente a diretoria, o balancete das receitas e 

despesas da associação de moradores; 
f) - assinar juntamente com o presidente todas as operações bancárias; 
g) - efetuar todos os pagamentos da associação de moradores; 
h) - propor promoções para melhorar as finanças da associação de 

moradores. 

Art. 23 - Compete ao 2° tesoureiro da associação de moradores: 

a) - substituir o 1° tesoureiro nas suas faltas ou impedimentos. 

Art. 24 - Compete ao conselho fiscal da a3sociaço dc nefadurcs. 

a) - fiscalizar a contabilidade da associação de moradores e verificar 
regularmente o saldo que consta em caixa; 

b) - examinar e emitir parecer sobre balancetes semanais; 
e) - examinar e emitir parecer sobre as contas e relatórios da diretoria; 
d) - aprovar a efetivação das despesas extraordinárias que por sua 

urgência, não possam aguardar a realização da assembléia geral; 
e) - convocar assembléia geral extraordinária quando ocorrer motivo de 

greve que a justifique; 
f) - denunciar erros administrativos, sugerindo medidas necessárias para a 

sua regularização; 
g) - denunciar todo o membro da diretoria que esteja prejudicando a 

regularidade financeira da associação de moradores ou não esteja 
fornecendo os meios para o exercício que compete ao conselho. 

Art. 25 - Compete as comissões de moradores: 

a) - manter e orientar vários grupos da comunidade, quais deverão 
dinamizar basicamente os setores de capacidade profissional, saúde, 
segurança, educação e cultura, recreação e esporte, serviços 
comunitários, bem como de serviços educativos na área de higiene; 
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b) - funcionar como elo de ligação entre a comunidade e a diretoria e o 
conselho de moradores para alcançar os objetivos básicos. 

CAPÍTULO IV 

Art. 26 - As eleições serão convocadas 40 (quarenta) dias antes da data das 
eleições por edital exposto em pontos estratégicos deste bairro e divulgados 
nos meios de comunicação. Podendo ser a primeira eleição em prazo inferior 
ao estabelecido acima desde que aprovado em assembléia. 

Art. 27 - O prazo final para registro de chapas encerra-se 20 (vinte) dias antes 
das eleições, em local e horário especificado em edital de convocação de 
eleições. 

Art. 28 - Somente poderão concorrer em chapas os sócios residentes no 
Jardim Colonial. 

Art. 29 - As chapas deverão ser apresentadas por escrito, contendo no mínimo 
12 (duLe)rncrnblus Cuin cspeificação dos cargos de cada membro. 

Parágrafo único deverá ser anexada declaração devidamente assinada e com 
número de documento de cada membro da chapa apresentada. 

Art. 30 - O voto será secreto. 

Art. 31 - Em caso de chapa única a eleição será por aclamação em assembléia 
geral, em data programada pela atual diretoria da associação e pela UIvÍMA. 

Parágrafo único - compete a comissão eleitoral: 

a) - designar mesário e secretário que não resida no bairro para as mesas 
de votação e apuração; 

b) - fazer cumprir as regras estabelecidas nes estatuto, bem como outra 
regras que a comissão achar necessário para o bom andamento do 
processo eleitoral, esclarecendo ainda as partes interessadas, qualquer 
dúvida a respeito. 

Art. 32 - Cada chapa poderá nomear 2 (dois) fiscais, 1 (um) para fiscalização 
interna no local de votação e outro externo, pondo os mesmos serem 
substituídos. 
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Art. 33 - Não será permitido voto por procuração. 

Art. 34 - Em caso de empate entre as chapas será marcada nova data para 
eleição. 

Art. 35 - A diretoria, eleita por um mandato de 2 (dois) anos, poderá 
concorrer a mais uma gestão por igual tempo. 

CAPÍTULO V 

Do Patrimônio 

Art. 36 - Farão parte do patrimônio da associação de moradores: 

a) - seus bens imóveis e móveis; 
b) - reservas, contribuições, legados ou verbas especiais, donativos e 

subvenções de organismos públicos. 

Art. 37 - A alinço ou oneração de qualquer imóvol integrante do 
patrimônio da associação de moradores deverá ser aprovada em assembléia 
geral extraordinária especialmente convocada a deliberação de 2/3 (dois 
terços) dos moradores em gozo dos direitos estatutários. 

Art. 38 - a receita da associação será constituída por: 

a) - as mensalidades da manutenção, pagas por sócios proprietários-
contribuintes, serão fixadas em assembléia geral ordinária; 

b) - as rendas eventuais de promoções e donativos que se destinarão a 
campanhas e projetos que possam trazer beneficios aos moradores deste 
bairro. 

Art. 39 - É vedada a remuneração dos membros da diretoria da associação de 
moradores, bem como a distribuição de lucros, bonificações ou vantagens de 
qualquer tipo de mantenedores, sócios ou outras pessoas excluídas por lei. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições gerais 
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Art. 40 - No caso de dissolução da associação de moradores deste bairro, está 
será dissolvida por motivos insuperáveis e por deliberação de uma assembléia 
geral extraordinária, especialmente convocada e fundamentada para este fim, 
com 2/3 (dois terços) dos moradores em gozo dos seus direitos estatutários. 

Art. 41 - Extinta a associação, o seu patrimônio social, respeitando as 
doações a ela será destinada a uma sociedade congênera, legalmente 
constituída para ser aplicada nas mesmas finalidades. 

Art. 42 - Este estatuto somente poderá ser alterado após 2 (dois) anos de 
vigência a contar da data do registro, por assembléia geral extraordinária 
convocada para este fim. O quorum da assembléia será de: 

1 - em 1' convocação com 2/3 dos moradores presentes; 
2 - em 2' convocação com qualquer número de moradores presentes. 

Art. 43 Os casos omissos, ao presente estatuto serão resolvidos pelo 
conselho de moradores, diretoria ad referendum da assembléia geral. 

Art. 44 - Fica estabelecido que a TJMMA (União Municipal de Mutuários e 
Moradores de Apucarana), desde que solicita pelos moradores, poderá intervir 
junto a Associação. 

Art. 45 - São sócios fundadores todos os diretores. 

Art. 46 - A primeira diretoria fica assim constituída: 

lO Presidente - Emília Vieira Belafronte Batista, brasileira, casada, do lar, 
moradora na Rua Aimorés n° 007 - Jardim Colonial. 

Vice-Presidente - João Batista Silva, brasileiro, casado, funcionário público, 
morador na Av. Aviação s/n° - Jardim Colonial. 

1' Secretária - Lucinda Pereira, brasileira, casada, auxiliar de serviços 
gerais, moradora na Rua Aruaques n° 37 - Jardim Colonial. 

Vice-Secretária - Adriana Silveira da Silva, brasileira, solteira, do lar, 
moradora na Av. Aviação n° 186 - Jardim Colonial. 
1' Tesoureira - Francisca de Lourdes Barbosa da Silva, brasileira, casada, 
do lar,  moradora na Rua Guaianazes s/n° - Jardim Colonial. 
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Tamoio n° 11 - Jardim Colonial. 
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Pedro Maurício da Costa, brasileiro, casado, aposentado, moraIor na Rua 
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2' Tesoureira - Deolinda Belafronte, brasileira, divorciada, professora, 
moradora na Rua Aimorés, s/n° Jardim Colonial. 

CONSELHO FISCAL EFETIVO 

Meirielien Belafronte Leite, brasileira, solteira, estudante, moradora na Rua 
Aimorés, s/n° - Jardim Colonial. 

Ângelo Teixeira Batista, brasileiro, casado, pedreiro, morador na Rua 
Aimorés n° 007 - Jardim Colonial. 

Maria Aparecida Santana Silva, brasileira, casada, auxiliar de serviços 
gerais, moradora na Rua Aimorés n° 116 - Jardim Colonial. 

CONSELHO FISCAL SUPLENTE 

Anael dos Santos, brasileiro, casado, barbeiro, morador na Rua Almores n 
129 - Jardim Colonial. 

Ana Gil de Paula, brasileira, casada, do lar, moradora na Rua Tapucas n° 247 
- Jardim Colonial. 



Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de dois mil, as oito horas, os 
moradores do Jardim Colonial se reuniram para a fundação da Associação de Moradores 
do Jardim Colonial, com a presença da senhora Mara Aparecida da Silva, secretaria da 
(UIMMA) União Municipal de Mutuários e Moradores de Apucarana. A reunião iniciou 
com a oração ecumênica do Pai Nosso que contempla todas as religiões. E após alguns 
presentes fazerem perguntas sobre como funciona uma associação. A senhora Maria 
Aparecida da Silva explica aos presentes todos os detalhes. E assim se encerra esta reunião 
as oitos horas e cinqüenta e cinco minutos e sem mais nada a declarar finalizo esta ata. (em 
anexo lista de assinaturas nas ata das eleições). 
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REQUERIMENTO 

Emilia V. Belafronte Batista, brasileira, casada, residente e domiciliada 

à Rua Aimoré, 07 fundos, nesta, RG 1239229, CPF 202679839-72, presidente 

da Associação de Bairro do Jardim Colonial, vem requerer deste Cartório o 

Registro do Estatuto da Associação de Moradores do Jardim Colonial, para 

fins de criar o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. 

Nestes Termos 

Pede Deferimento 

Apucarana, 12 de novembro de 2001. 
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Emilia Vieira B. Batista 
Presidente Jd.Colonial 
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ASCtMENTO 

12.04.53 
ONTRIRUIPITE 

EMILIA VIEIRA BELAFR0NTET: 

$tCR i4It • DA NEC& DAAAC 

REPURLICAFEDERATJVA DO BRASIL 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA 

[ INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DO. PARANÁ 

REGISTRO OREM 1. 239, 229 
NOME IILI VIEÁ: L1PRO1TB 

Henrioue Be1afrthe 
PILIAÇÃO . . ..' 

Maria Vieira Belafronte 
andaia do Sul PR 12 abz 1953 

NATURALIDADE DATA DO NASCIMENTO 

.-  - PR 04 abr 1974 

VAuDAEM1E)Trrm1. pCNrIONAL 

202 .61.9 839: 12. 



CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA - 

JVADO PELA IN/SRF NO. 2/2001 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA DATA DE ABERTURA VALIDADE 00 CARTÃO 
04.875.413/0001-70 PESSOA JURIDICA 1 20/12/2001 31/10/2004 

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO DE MORADORES DO JARDIM COLONIAL 

TíTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
91.99-5-00 - Outras atividades associativas,ne 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA .IURIDICA 
302-6 - ASSOCIACAO 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
RUA AIMORES 07 FUNDOS 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICíPIO AF 
86812-416 JD COLONIAL APUCARANA PR 

CAIXA POSTAL/FAX/CORREIO EL ETRÔNI CO/TELEFONE 

ICPF DO RESPONSÁVEL SITUAÇÃO ESPECIAL 
1202.679.839-72 

VALIDO EM TODO TERRITORID NACIONAL 
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FOLHA 01 
PODER JUDICIARiÜ 

ESTADO DO PARANA 
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